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  AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTO.HABEAS CORPUS
MODALIDADE TENTADA. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO.
HABITUALIDADE DELITIVA E CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO QUE DEMONSTRAM A MAIOR REPROVABILIDADE DA
CONDUTA. PROVIMENTO DO AGRAVO MINISTERIAL. PRETENSÃO
SUBSIDIÁRIA DA DEFESA EM RELAÇÃO À DOSIMETRIA.
ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXCLUSIVO DA
DEFESA. INOVAÇÃO RECURSAL. PERMITIDA. EFEITO
DEVOLUTIVO. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DO .QUANTUM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO
AGRAVADA REFORMADA. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL INTERPOSTO PELO MPF.

1. Pacífico o entendimento de que a aplicação do princípio da
insignificância demanda a presença, cumulativa, das seguintes condições
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Precedentes.

2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do 
agravado, reincidente específico, pode ser considerada atípica pelo princípio
da insignificância, considerando o valor do bem furtado e as circunstâncias
do crime.

3. A reincidência específica do agravado impede a aplicação do
princípio da insignificância, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
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Justiça, que considera a habitualidade delitiva um obstáculo à aplicação do
referido princípio.

4. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário-mínimo à época
dos fatos, não permite a aplicação do princípio da bagatela, conforme
entendimento pacífico do Tribunal.

5. Esta Corte Superior vem decidindo que "O fato de o delito não
haver se consumado, não havendo prejuízo efetivo ao patrimônio da vítima,
não é suficiente para se reconhecer a atipicidade material da conduta, pois
este entendimento equivaleria a declarar atípico qualquer furto tentado, em
ofensa ao art. 14, inciso II, do Código Penal." (AgRg no HC n. 664.920/RO,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/9/2022

.).29/9/2022
6. Ademais, a restituição imediata do bem furtado não constitui

motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância, pois o
furto tentado não pode ser considerado atípico apenas pela ausência de
prejuízo efetivo ao patrimônio da vítima.

7. No que se refere à pretensão subsidiária proposta pela defesa, qual
seja, o acrescimento de fundamentação realizado pelo Tribunal de origem,
não se verifica-se manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, pois
o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que
"mesmo no recurso de apelação exclusivo da defesa, é possível que o órgão
judicial de segunda instância, em razão do efeito devolutivo amplo da
mencionada espécie recursal, inove a fundamentação utilizada na dosimetria
da pena ou na fixação do regime prisional inicial, empregando fundamentos
próprios e diversos daqueles constantes na sentença" (AgRg no AREsp n.
2.377.407/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/10/2023 20/10/2023
8. Agravo regimental provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Justiça, que considera a habitualidade delitiva um obstáculo à aplicação do
referido princípio.

4. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário-mínimo à época
dos fatos, não permite a aplicação do princípio da bagatela, conforme
entendimento pacífico do Tribunal.

5. Esta Corte Superior vem decidindo que "O fato de o delito não
haver se consumado, não havendo prejuízo efetivo ao patrimônio da vítima,
não é suficiente para se reconhecer a atipicidade material da conduta, pois
este entendimento equivaleria a declarar atípico qualquer furto tentado, em
ofensa ao art. 14, inciso II, do Código Penal." (AgRg no HC n. 664.920/RO,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/9/2022

.).29/9/2022
6. Ademais, a restituição imediata do bem furtado não constitui

motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância, pois o
furto tentado não pode ser considerado atípico apenas pela ausência de
prejuízo efetivo ao patrimônio da vítima.

7. No que se refere à pretensão subsidiária proposta pela defesa, qual
seja, o acrescimento de fundamentação realizado pelo Tribunal de origem,
não se verifica-se manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, pois
o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que
"mesmo no recurso de apelação exclusivo da defesa, é possível que o órgão
judicial de segunda instância, em razão do efeito devolutivo amplo da
mencionada espécie recursal, inove a fundamentação utilizada na dosimetria
da pena ou na fixação do regime prisional inicial, empregando fundamentos
próprios e diversos daqueles constantes na sentença" (AgRg no AREsp n.
2.377.407/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/10/2023 20/10/2023
8. Agravo regimental provido.  

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão monocrática que concedeu a ordem para
absolver o paciente, ora agravado, diante da atipicidade material da conduta.

Em suas razões, o  estadual argumenta que a decisão do Tribunal deParquet
origem deve ser restabelecida, ao argumento de que não é o caso de absolvição em razão
do princípio da insignificância porquanto o recorrido é reincidente específico, não sendo,
portanto, socialmente recomendável a incidência de tal princípio.

Requer a reforma da decisão agravada, para que se mantenha a decisão
condenatória da Justiça paulista, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Documento eletrônico VDA50151547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 03/09/2025 18:49:39
Código de Controle do Documento: 8814d061-d73e-43b1-86b3-ba1e0bd7c030



Apresentada as contrarrazões, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo
pugnou pelo desprovimento do agravo regimental com os ônus de sucumbência recursal
(fls. 257-265).  

O parecer do Ministério Público Federal, juntando às fls. 268-271, foi pelo
provimento do agravo regimental, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL MINISTERIAL EM FACE DE DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONCEDEU A ORDEM DE HABEAS CORPUS DEFENSIVO.
DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. VALOR NÃO IRRISÓRIO E PACIENTE REINCIDENTE
ESPECIFICO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1 – O o princípio da insignificância não tem aplicabilidade no caso de furto, quando o
Paciente é reincidente específico e as condições pessoais e as circunstâncias do caso
concreto se mostram desfavoráveis. Devendo ser mantida a condenação do Paciente no
delito previsto no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal e o afastamento do
princípio da insignificância.

PARECER PELO PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

 
É o relatório.

 

VOTO

O  estadual argumenta que a decisão do Tribunal de origem deve serParquet
restabelecida, ao argumento de que não é o caso de absolvição em razão do princípio da
insignificância porquanto o recorrido é reincidente específico, não sendo, portanto,
socialmente recomendável a incidência de tal princípio.

Colhe-se da decisão agravada os seguintes argumentos para a concessão da
ordem (fls. 224-228-grifei):

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 69-71):decidendi  

"Analisando-se os autos, verifica-se que a r. sentença de 1º Grau apresenta-
se suficientemente motivada; examinou detidamente o conjunto probatório e
todas as teses suscitadas. Assim, seus fundamentos são ratificados e acolhidos
como parte integrante deste Acórdão, nos termos do artigo 252 1 , do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

A materialidade do crime de furto restou devidamente comprovada,
conforme se verifica do auto de prisão em flagrante (fls. 01), boletim de
ocorrência (fls. 02/05), auto de avaliação (fls. 11/12), bem como pela prova
oral colhida nos autos.
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A autoria também restou induvidosa.[...]Em que pese o inconformismo da
Defesa, as balizas do caso concreto não autorizam a aplicação do princípio da
insignificância para o crime de furto imputado ao apelante.

Como sabido, a tipicidade material diz respeito a efetiva lesão ou ameaça
de lesão ao bem jurídico protegido pela lei penal. Trata-se da gravidade da
conduta, ou seja, a conduta deve ser significativa à lei penal, sendo o
comportamento socialmente inadequado.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal estabeleceu as seguintes balizas
para afastar a responsabilidade criminal em razão da insignificância, quais
sejam: a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do
agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente,
para a incidência do referido instituto (STF, RHC 118.972/MG, rel. Min.
Gilmar Mendes, rel. p/ acórdão Min. Cármen Lúcia, 2.ª Turma, j. 03.06.2014).

Nesse contexto, todas as diretrizes acima descritas devem ser sopesadas
pelo julgador, de modo que o valor da coisa subtraída não pode ser analisado
de forma isolada, como pretende a defesa.

Com efeito, não me parece adequado falar em inexpressividade da lesão
jurídica, uma vez que o valor econômico da res furtiva (R$ 250,00 fls. 11),
embora não exorbitante, não pode ser tido como inexpressivo.

Além disso, para que não pairem dúvidas sobre a inaplicabilidade do
referido princípio, é bom lembrar que se trata de réu portador de péssimos
antecedentes, inclusive por furto e roubo, além de ser reincidente específico.

Pelas mesmas razões, não há como se falar em baixa periculosidade da
ação, já que ações como a perpetrada pelo apelante, caso despenalizadas,
gerariam descrença da coletividade no Poder Judiciário, e poderiam fomentar
as pessoas a fazerem justiça por si próprias.

Assim, fica afastada a tese de atipicidade material da conduta do apelante.
Desse modo, de rigor a condenação do réu como incurso no artigo 155,

caput, do Código Penal.
Passa-se à dosimetria penal. 
A pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão dos maus

antecedentes (processos nºs 0004449-89.2016.8.26.0050, 0054749-
84.2018.8.26.0050 e 0002968-33.2009.8.26.0278 fls. 48/54).

Em que pese o inconformismo da Defesa, verifica-se adequada a fixação da
pena-base acima mínimo legal na fração de 1/2, ante os péssimos antecedentes
do réu, inclusive por crimes de furto e em crime mais grave também contra
patrimônio (roubo).

Note-se que condenação definitiva por fato anterior (processos nº 0004449-
89.2016.8.26.0050 fls. 48/54) ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito
em julgado posterior (01/02/2022 - ESAJ) à data do ilícito que ora se processa,
embora não configure a agravante da reincidência, pode caracterizar maus

Documento eletrônico VDA50151547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 03/09/2025 18:49:39
Código de Controle do Documento: 8814d061-d73e-43b1-86b3-ba1e0bd7c030



antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-base.[...]Portanto, desde que
transitada em julgado, tal condenação por fato anterior ao apurado é idônea a
valorar negativamente os antecedentes do acusado.

Assim, tendo em vista a existência de três anotações nesta fase inicial,
mantem-se a majoração na fração de 1/2, inaugurada em 1 ano e 6 meses de

 reclusão e ao pagamento de 15 dias-multa."
 
A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência

ou grave ameaça a pessoa, de uma bicicleta usada, no valor global de R$ 250,00 (duzentos e
cinquenta reais). É apenas esse o fato que foi submetido a julgamento na origem.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao

"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina:

 
(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) do

legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, pelo atual
estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, sempre estarão
presentes. Há outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças e
lides surgidas na comunidade, compondo-as sem maiores traumas (NUCCI,
Guilherme de Souza. . 12. ed. Rio de Janeiro:Manual de Direito Penal
Forense, 2016. p. 27)
 

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma
conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina: 

O princípio da ofensividade ou lesividade (nullum crimen sine injuria)
exige que do fato praticado ocorra lesão ou perigo de lesão do bem jurídico
tutelado (...) Tal como outros princípios já analisados, o da lesividade não se
destina somente ao legislador, mas também ao aplicador da norma
incriminadora, que deverá observar, diante da ocorrência de um fato tido como
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criminoso, se houve efetiva lesão ou perigo concreto de lesão ao bem jurídico
protegido (CUNHA, Rogério Sanches. : Parte Geral.Manual de Direito Penal
9. ed. Salvador: JusPodivm, 2021. p. 119-120).

 
Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de uma bicicleta usada,

restituída pouco tempo depois com a captura do paciente, não integra a concepção de
lesividade relevante ao ponto de justificar a intervenção do direito penal no caso concreto. A

.eventual reiteração de condutas dessa natureza não altera essa conclusão
Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a

presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade

tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o fato vincula-sepericulosidade social
a um único agente que tentou subtrair de um único objeto. A reprovabilidade do

 é bastante reduzida. Por fim, não há sequer o que se falar em comportamento lesão jurídica
, pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esferada conduta

patrimonial da vítima.
Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.

 de para reconhecer a atipicidade da conduta imputadaConcedo a ordem habeas corpus 
ao paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal. Em
razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente feito não deve ser
considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

 
Como se vê, a despeito de considerar que o delito foi cometido na modalidade

tentada, assim como da natureza do bem furtado (bicicleta usada), cujo valor seria
superior à 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, a decisão agravada
considerou que a conduta não teria relevo material apto à violação ao bem jurídico
tutelado, qual seja, o patrimônio.

Ocorre que, respeitados os relevantes argumentos da decisão agravada, em
melhor análise dos autos, tenho que a irresignação ministerial merece prosperar,
porquanto resta evidente a impossibilidade da concessão da ordem, uma vez que a
jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a prática de furto de bem cuja
natureza não é alimentícia, como ocorre no presente caso, cujo valor extrapola 10% do
salário-mínimo, além da noticiada reiteração delitiva do acusado, que ao tempo dos fatos
contava com condenação pendente de trânsito em julgado, impedem o reconhecimento
da atipicidade material da conduta.
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Assim, deve ser mantido o argumento constante do acórdão recorrido de que
"não me parece adequado falar em inexpressividade da lesão jurídica, uma vez que o
valor econômico da res furtiva (R$ 250,00 fls. 11), embora não exorbitante, não pode ser
tido como inexpressivo." (fl. 62), ainda mais porque "a restituição imediata e integral do
bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da

" (REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceirainsignificância
Seção, julgado em , DJe de .)25/10/2023 30/10/2023

Ademais, esta Corte superior vem decidindo que "O fato de o delito não haver
se consumado, não havendo prejuízo efetivo ao patrimônio da vítima, não é suficiente
para se reconhecer a atipicidade material da conduta, pois este entendimento equivaleria
a declarar atípico qualquer furto tentado, em ofensa ao art. 14, inciso II, do Código
Penal." (AgRg no HC n. 664.920/RO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .). 20/9/2022 29/9/2022

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO MEDIANTE ESCALADA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE E COM MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, razão pela qual
não há como deixar de se analisar o passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo
ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é
contumaz na prática de crimes não faz jus a benesses jurídicas" (HC 544.468/SP, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,6/2/2020
DJe ).14/2/2020

2. Ademais, "Tendo o furto sido praticado mediante escalada, resta demonstrada maior
reprovabilidade da conduta, o que obsta a aplicação do princípio da insignificância.
Precedentes." (AgRg no HC n. 796.563/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)22/5/2023 25/5/2023

3. Por fim, a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância (REsp n. 2.062.375/AL,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em , DJe de 25/10/2023

), entendimento firmado no Tema Repetitivo 1205.30/10/2023
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 965.502/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,
que cassou sentença absolutória e determinou o prosseguimento da ação penal por furto,
afastando a aplicação do princípio da insignificância.

2. O agravante, com extensa ficha criminal, praticou furto durante o repouso noturno,
subtraindo bem avaliado em R$ 260,00, valor superior a 10% do salário mínimo à época dos
fatos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do agravante, com

habitualidade delitiva, pode ser considerada atípica pelo princípio da insignificância,
considerando o valor do bem furtado e as circunstâncias do crime.

III. Razões de decidir
4. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à aplicação do

princípio da insignificância, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. O valor do bem furtado, superior a 10% do salário mínimo à época dos fatos, impede a

aplicação do princípio da bagatela.
6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício, devendo a

decisão monocrática ser mantida.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
[...]
(AgRg no HC n. 952.591/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de , grifei)10/12/2024 20/12/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA .
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, mantendo a condenação por furto, com base na impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância devido à reiteração delitiva do agravante.

2. O agravante possui condenações anteriores por ameaça, estelionato e furto qualificado,
além de responder a outros inquéritos e ações penais por furtos.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração
delitiva do agravante impede a aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante do
reduzido valor dos bens subtraídos.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a reiteração delitiva

impede o reconhecimento do princípio da insignificância, devido à maior reprovabilidade da
conduta e ao desprezo pelo ordenamento jurídico.

5. A prática contumaz de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade, não
sendo compatível com a aplicação do princípio da insignificância, que não deve servir como
incentivo à prática de pequenos delitos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
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[...]
(AgRg no AREsp n. 2.796.412/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de , grifei)18/2/2025 26/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVANTE REINCIDENTE.
TENTATIVA. INOCORRÊNCIA. CRIME CONSUMADO COM A INVERSÃO DA
POSSE DO BEM SUBTRAÍDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

II - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS (Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe ), estabeleceu que a reiteração criminosa10/12/2015
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso
concreto, a verificação de que a medida é socialmente recomendável.

III - Não se pode ter como irrelevante a conduta do agente que detém comportamento
reiterado na prática de crimes patrimoniais, ressaltando que "o denunciado é portador de
maus antecedentes (uma condenação) e de (multi)reincidência (duas condenações)."

Precedentes.
IV - O crime de furto se consuma com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve

espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a posse mansa e
pacífica ou desvigiada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 733.160/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)8/5/2023 12/5/2023

 
 

No que se refere à pretensão subsidiária do  quanto à dosimetriahabeas corpus
da pena, extrai-se do acórdão impugnado (fls. 63-64):

Passa-se à dosimetria penal.
A pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão dos maus antecedentes

(processos nºs 0004449-89.2016.8.26.0050, 0054749-84.2018.8.26.0050 e 0002968-
33.2009.8.26.0278 fls. 48/54).

Em que pese o inconformismo da Defesa, verifica-se adequada a fixação da pena-base
acima mínimo legal na fração de 1/2, ante os péssimos antecedentes do réu, inclusive por
crimes de furto e em crime mais grave também contra patrimônio (roubo).

Note-se que condenação definitiva por fato anterior (processos nº 0004449-
89.2016.8.26.0050 fls. 48/54) ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em julgado
posterior (01/02/2022 - ESAJ) à data do ilícito que ora se processa, embora não configure a
agravante da reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e ensejar o acréscimo da
pena-base.
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[...]
Portanto, desde que transitada em julgado, tal condenação por fato anterior ao apurado é

idônea a valorar negativamente os antecedentes do acusado.
Assim, tendo em vista a existência de três anotações nesta fase inicial, mantem-se a

majoração na fração de 1/2, inaugurada em 1 ano e 6 meses de reclusão e ao pagamento de
15 dias-multa.

Na segunda fase, a agravante da reincidência específica (processo nº 000811-
73.2015.8.26.0635 fls. 48) foi compensada com a atenuante da confissão espontânea,
permanecendo a pena inalterada.

E não há que se falar em reconhecimento da atenuante inominada genérica prevista no
artigo 66 do Código Penal, pois não restou demonstrada qualquer circunstância considerada
relevante em favor do acusado. Como visto, não se trata de fato isolado, já que o apelante
ostenta condenação anterior pelo mesmo crime, de modo que a alegada vulnerabilidade
social não pode ser utilizada como argumento para atenuar sua pena.

Na terceira fase, incidiu a causa de diminuição de pena prevista no artigo 14, inciso II,
do Código Penal (tentativa).

Como é cediço, o percentual de redução pela tentativa deve ser proporcional ao percurso
do iter criminis pelo acusado.

No caso, o delito se aproximou muito da consumação, pois o apelante foi detido na posse
da bicicleta à 30 metros do local da subtração.

Assim, o redutor deve ser mantido em 1/3, de forma que a pena se tornou definitiva em 1
ano de reclusão e ao pagamento de 10 dias-multa.

Embora a pena final imposta ao réu tenha sido inferior a 4 anos de reclusão, os maus
antecedentes e sua reincidência específica, justifica a imposição do regime inicial fechado
para o início do desconto da pena reclusiva, nos termos do artigo 33, §2º, “b” e §3º, do
Código Penal.

Como é cediço, se o condenado for reincidente, poderá ser aplicada a substituição, desde
que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime.

No caso dos autos, a reincidência específica em crime doloso do apelante afasta a
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, tendo
em vista que o histórico criminal do apelante que possuem diversas condenações por crimes
de furto constitui forte indicativo de que a substituição não será suficiente para coibir e
prevenir novas práticas similares.

 
No ponto do acréscimo de fundamentação realizado pelo Tribunal de origem,

não se verifica-se manifesta ilegalidade a ensejar a alteração do julgado, pois
o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que, "mesmo no
recurso de apelação exclusivo da defesa, é possível que o órgão judicial de segunda
instância, em razão do efeito devolutivo amplo da mencionada espécie recursal, inove a
fundamentação utilizada na dosimetria da pena ou na fixação do regime prisional inicial,
empregando fundamentos próprios e diversos daqueles constantes na sentença" (AgRg
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no AREsp n. 2.377.407/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de ).17/10/2023 20/10/2023

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental do MPF, para afastar a
aplicação do princípio da insignificância, restabelecendo o acórdão recorrido.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0321500-2 HC 776.577 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15002317920228260616

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FERNANDO NICOLÁS PENCO JUVÉ  - SP420395
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCONI DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MARCONI DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FERNANDO NICOLÁS PENCO JUVÉ  - SP420395
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542524449164902551548@ 2022/0321500-2  -  HC 776577   Petição : 2024/0025469-7  (AgRg)
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